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: � ~ � D E C R E T A : 

P R I M E R A P A R T E 

P R E S U P U E S T O D E R E N T A S Y R E C U R S O S D E C A P I T A L 

A r t í c u l o F í j a n s e los cómpu tos de l Presupues to de R e n t a s y Recursos de C a p i t a l de l 
Tesoro de l a N a c i ó n p a r a l a v igenc ia f i s ca l de l l 9 de enero a l 31 de d i c i e m b r e de 1976, e n 
La c a n t i d a d de c i n c u e n t a y u n m i l ochoc ien tos o c h e n t a y seis m i l l ones q u i n i e n t o s se ten ta 
y siete m i l seis pesos ($ 51.886.577.006) m o n e d a lega l , según los p o r m e n o r e s s igu ien tes y 
descompuesto po r numera les , así : 

I N G R E S O S C O R R I E N T E S 

INGUHSOS T R I B U T A R I O S 

C á l c u l o de los I m p u e s t o s D i rec tos . . . .$ 20.813.000.000 
Cá lcu lo de los I m p u e s t o s I n d i r e c t o s 28.090.640.000 

INGRESOS N O T R I B U T A R I O S 

Cá lcu lo de las tasas y m u l t a s . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.161.494.10Q 

Cá l cu l o de las r e n t a s con t rac tua les '. . . . � . . . . . . 358.442.906 

Cá l cu l o de los ingresos co r r i en tes S 50.423.577.006 

- RECURSOS D E C A P I T A L � 

Recursos de l C r é d i t o I n t e r n o 595.000.000 
. Recursos d e l C r é d i t o E x t e r n o ; . . . . , . . . . . . . . � . . . 868.000.000 
T o t a l de Recursos de C a p i t a l . . . . . . . . . 1 .463.000.000 

T o t a l de R e n t a s y Recursos de C a p i t a l . . . $ 51.886.577.006 

N u m e r a l 36. C o n t r i b u c i ó n de las sociedades su je tas a l c o n t r o l de l a S u -
p e r i n t e n d e n c i a de l R a m o . —... . . . -Y 71.400.000 

N u m e r a l 37. C o n t r i b u c i ó n de las en t idades f i sca l i zadas .por l a C o n t r a - , 
p e r i ñ t e n d e n c i a de l R a m o -y . . . . . . . , . . , . . . . . . ' ' . . . $ , 71.400.000 

C A P I T U L O V I H ~ 

- b) O t ras tasas y mul tas . 

N u m e r a l 41. C u o t a de v a l o r i z a c i ó n p o r obras nac iona les . . . 46.000-.000 
N u m e r a l 42. T a s a sobre defensa n a c i o n a l ( cuo ta d e c o m p e n s a c i ó n m i -

l i t a r ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . " 66 .000 .000-
N u m e r a l 43. P r o d u c t o de. peaje y t r a n s b o r d a d o r e s . . . 100 
N u m e r a l 44. P r o d u c t o de l D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o de S e g u r i d a d 

( D A S ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.030.000 
N u m e r a l 45. Tasa sobre j ? a , t e n t e s y reg is t ros de m a r c a s y p r o d u c t o s 

de la "Gaceta: de P r o p i e d a d I n d u s t r i a l " . . . ...' 5 .000.000 
N u m e r a l 46. Tasa sobre m i n a s 2.200.000 
N u m e r a l 47. P r o d u c t o de mue l les f l uv i a l es . . . 200.000 
N u m e r a l 48. O t r a s tasas y m u l t a s n o especi f icadas 613.000.000 

2. R E N T A S C O N T R A C T U A L E S 

C A P I T U L O I X 

I N G R E S O S C O R R I E N T E S 

I N G R E S O S T R I B U T A R I O S 

1. I M P U E S T O S D I R E C T O S 

C A P I T U L O 

a) T r i b u t a c i ó n a l a r e n t a . 

N u m e r a l 1. I m p u e s t o sobre l a r e n t a y c o m p l e m e n t a r i o s 

C A P I T U L O I ! 

b) T r i b u t a c i ó n a l a p r o p i e d a d . . 

-Numera l 4. Recargos a l i m p u e s t o p r e d i a l . . . . . . . . . 
N u m e r a l 5 . I m p u e s t o sucesóra l . . . 

2 . I M P U E S T O S I N D I R E C T O S 

C A P I T U L O I I I 

a) I m p u e s t o sobre comerc io ex te r i o r . 

10. I m p u e s t o sobre aduanas y recargos . . . . . . . . . Y . . 
11. U t i l i d a d en l a cuenta, especial de cambios . . : . . 
12. I m p u e s t o C I F , 1.5% a las impo r t ac i ones , D e c r e t o 6 
13. I m p u e s t o sobre t o n e l a j e . . . . . . . . . . . . . . . .1 
14. I m p u e s t o sobre i m p o r t a c i ó n de c i ga r r i l l o s . . . . 

..-.$,- 20.399.000.000 

41.500.000 
372.500.000 

N u m e r a l 
N u m e r a l 

. N u m e r a l 
N u m e r a l 
N u m e r a l 

$ 

de. 1967 

b) 

C A P I T U L O I V 

Impuesto sobre producción y consumo. 

N u m e r a l 20. Impues to : a las ven tas . . . ' .� 
N u m e r a l 21. i m p u e s t o a las ven tas de los l icores de p r o d u c c i ó n n a -

c i o n a l . . . .' -. . . . . . . 
N u m e r a l 22. I m p u e s t o a d v a l o r e m a l a gaso l ina y a l A C P M . . . . . 
N u m e r a l 23. I m p u e s t o d e l 10% a l a g a s o l i n a . . ' . - . . ; . . . . 

C A P I T U L O V 

c) Impuesto sobre los servicios. 

N u m e r a l .26. I m p u e s t o de l 5% a t a r i f a s ho te le ras , -pasa jes y o t ros . . . . . . 
� N u m e r a l ' 27 . I m p u e s t o po r c l as i f i cac ión de pe l ícu las c i n e m a t o g r á f i c a s . 

C A P I T U L O V I : . 

d) Grupo de t imbre. 

N u m e r a l 31. I m p u e s t o sobre pape l se l lado y t i m b r é n a c i o n a l . . . . . . 

I N T R U S O S NO T R I B U T A R I O S 

1. T A S A S Y M U L T A S 

C A P I T U L O V I I : 

a) Servicios administrativos. 

^ N u m e r a l 35. C o n t r i b u c i ó n de los Bancos y en t idades su je tas a l c o n t r o l 
de la S u p e r i n t e n d e n c i a B a n c a r i a . 

N u m e r a l 51. 
N u m e r a l 52. 
N u m e r a l 53. 
N u m e r a l 54. 
N u m e r a l 55. 
N u m e r a l 56. 
N u m e r a l 57. 
N u m e r a l 58. 
N u m e r a l 59. 
N u m e r a l 60. 
N u m e r a l � 61. 
N u m e r a l 62. 
N u m e r a l 63. 
N u m e r a l 64. 
N u m e r a l 65. 
N u m e r a l 66. 
N u m e r a l 67. 
N u m e r a l 68. 
N u m e r a l 69. 
N u m e r a r 70. 
N u m e r a l 71. 
N u m e r a l 72. 
N u m e r a l 73. 
N u m e r a l 74. 
N u m e r a l 75. 

A c a é . . . 
N u m e r a l - 76. 
N u m e r a l 77. 
N u m e r a l 78. 
N u m e r a l 79. 
N u m e r a l 80.. 
N u m e r a l ' 81. 

� N u m e r a l 82. 
"duc tos y 

N u m e r a l 83. 

a) Petróleos y oleoductos. 

A n t e x O i l a n d G a s C o m p a n y , Conces ión E l D i f í c i l 500.000 
A r c o C o l o m b i a O i l C o r p o r a t i o n , Conces ión L a G i r o n d a . . . 100 
C o l o m b i a n P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión B a r c o 32.088.000 
C o l o m b i a n P e t r o ' e u m C o m p a n y , Conces ión C i cuco 2.577.280 
C o l o m b i a n P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión V i o l o 100 
C o m p a ñ í a S h e l l C ó n d o r , Conces ión C a n t a g a l l o 317.060 
C o m p a ñ í a She l l C ó n d o r , Conces ión C r i s t a l i n a . . . 290.320 
C o m p a ñ í a S h e l l C ó n d o r , Conces ión S a n P a b l o . . . . . . . . . 3.224.080 
C o m p a ñ í a S h e l l C ó n d o r , Conces ión Y o n d ó . . . . . . 2 .081.900 
C h e v r o n P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión Z u l i a . . . . . . . . . 9 .977.840 
I n t e r n a t i o n a l P e t r o l e u m Co lomb ia , Conces ión E l C o n c h a i . 100 
I n t e r n a t i o n a l P e t r o l e u m Co lomb ia , Conces ión E l L i m ó n . . ' 1Ó0 
I n t e r n a t i o n a l P e t r o l e u m C o l o m b i a , Conces ión E l ' R o b l e . 100 
I n t e r n a t i o n a l P e t r o l e u m Co lomb ia , Conces ión P r o v i n c i a . . 11.447.400 
Pe t ró leos G o l o m b o - B r a s i ' e r c s , Conces ión C a r n i c e r í a s . . . 68.760 
Pet ró leos Co lombo -B ras i l e ros , Conces ión N e i v a . . . . . . 1.719.000 
Texás P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión C'ocorná- . . . , 233.020 
T e x a s P e t r o l e u m ' C o m p a n y , Conces ión C h u r u y a c o .... . . . . . . 100 
T e x á s P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión E r m i t a ñ o . . . . . . . 80.220 
Texas P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión G u a g u a q u í - T e r á n . 100 
T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión L a M o c h a ' . . . . . . - 100 
Texas P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión L o s A l p e s . . . . . . ~ 100 
Texas P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión P a l a g u a 2.505.920 
T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión R i o n e g r o . . . . . . . . . 100 
Texas P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión S a n M i g u e l , O r i t o y 

. . . , . ; : . . . . . 25.479.400 
Texas Pe t ro leum^ C o m p a n y , Conces ión Sogamoso . . . 100 
Texas P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión T e t u á n . . . 240.660 
Texas P e t r o i e u m C o m p a n y , Conces ión T i s q u e r a m a . . . . . . 229.200 
Texas P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión T o t u m a l . . . . . . . . . 19.100 
Texas P e t r o l e u m C o m p a n y , Conces ión Velásquez . . . . . . . ' 802.200. 
Cánones supe r f i c i a r i os de Pet ró leos . . . . . . . . . . . . 6.956.000 
P a r t i c i p a c i ó n n a c i o n a l e n t r a n s p o r t e p o r o leoductos, gaso- --

po l i duc tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.078.000 
P r o d u c t o de l a E m p r e s a C o l o m b i a n a de Pe t ró leos . . . . 100 

' C A P I T U L O x 

8.675.000:000 
3.115.695.000 

464:000.000 
6.300.000 

645.000 

10.820.000.000 

627.000.000 
1.937.800.000 

234.000.000 

110.000.000 
.200.000 

2.100.000.000 

170.000.000 

b ) Productos y participaciones. 

N u m e r a l 86. P r o d u c t o s de b ienes nac iona les . . . . - . . ^00.000 
N u m e r a l 87 -. P o n d o de servicios" docentes (p l an te l es .de dob le j o r n a d a ) . . 100 
N u m e r a l 88. P r o d u c t o de l I ns t i t u t o - -E lec t r ón i co " de Id iomas- . . . - 1,900.000 
N u m e r a l 89. P a r t i c i p a c i ó n e n l a e x p l o t a c i ó n de m i n a s .-. 1.000 
N u m e r a l 90. P a r t i c i p a c i ó n e n l a e x p l o t a c i ó n de sal inas" ( a d m i n i s t r a c i ó n 

. IP lV� - . , " . . . : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
N u m e r a l 91. O t r o s ingresos p o r r e n t a s con t rac tua les n o espec i f icadas . . . 11,643.546 

C A P I T U L O X I 

c) Otros recursos. 

N u m e r a l 96. C o n s i g n a c i ó n de l I n c o r a p a r a a tende r e l serv ic io de l a d e u -
d a c o n el G o b i e r n o N a c i o n a l . . . 1.424.600 

N u m e r a l 97. Cons ignac ión d e l I n c o r a p a r a a t e n d e r el serv ic io de l c r é -
d i t o B I R F 624-CO . . . 23.382.000 

N u m e r a l 98. C o n s i g n a c i ó n de l I n c o r a p a r a a t e n d e r e l serv ic io de l c r é -
d i t o B I R F 739-CO . . . . . . . . . . . . . . . 6.600.000 

N u m e r a l 99. C o n s i g n a c i ó n de l I n c o r a p a r a a tende r el se rv ic io de l c r é d i t o 
A I D 514-L-046 . . . 2 .200.000 

-Numera l 100. C o n s i g n a c i ó n de l á C a j a de C r é d i t o A g r a r i o , - I n d u s t r i a l y ' . : > 

M i n e r o p a r a a t e n d e r . é l se rv ic io de l c réd i to B I R F 448-CO . . . . . . . . . . 29.265.000 
N u m e r a l 101. C o n s i g n a c i ó n de l a C a j a de. C r é d i t o A g r a r i o , I n d u s t r i a l y 

M i n e r o pa ra a tende r e l se rv ic io del c r é d i t o B I R F 651-CO . . . 38.900.000 
N u m e r a l 102. C o n s i g n a c i ó n d e l B a n c o G a n a d e r o p a r a a tende r e l se rv i c io 

d e l c r é d i t o A I D 514-L.?048 . . . . . . . . . 11.090.000 
N u m e r a l 103. C o n s i g n a c i ó n de l B a n c o de l a R e p ú b l i c a p a r a a t e n d e r - e l 

se r v i c i ó -de l c r é d i t o . A I D 514-L-040 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28.000.000 
N u m e r a l 104. C o n s i g n a c i ó n de l B a n c o de l a R e p ú b l i c a -para a tende r e l 

serv ic io del c réd i t o A I D 514-L-044 7.400.000 
N u m e r a l 105. C o n s i g n a c i ó n de l B a n c o de l a R e p ú b l i c a p a r a a t e n d e r el se r -

v i c i o de l c r é d i t o A I D 514-L-049 2.900.000 
N u m e r a l 106. C o n s i g n a c i ó n de l B a n c o de la R e p ú b l i c a p a r a a tende r e l 

c r é d i t o A I D 514-G-042, L -039 y L - 0 2 4 56.000.000 
N u m e r a l 107. C o n s i g n a c i ó n de l B a n c o de la R e p ú b l i c a p a r a a tende r e l ' 

se rv ic io de l c réd i t o 842-CO 22.620.000 

5 2 9 
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RECURSOS D E C A P I T A L 

G A M T U L O ' X I I 

R E C U R S O S D E L B A L A N C E D E L T E S O R O ' 

C A P I T U L O X I I I . -

. R E C U R S O S D E L C R E D I T O . , 

a) Recursos d e l C r é d i t o I n t e r n o , . . 

N u m e r a l 120; E m i s i ó n fie Bonos, . Ley. 21. de. 1963 . . . . . . . . . . . . . . . $ 475.000.000 
N u m e r a l 121. E m i s i ó n Bonos de V a l o r C o n s t a n t e . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120.000.000 

b ) Recursos de l C r é d i t o E x t e r n o . 

N u m e r a l 126. E q u i v a l e n t e en pesos de l p r o d u c t o de l p r é s t a m o n ú m e r o ; 680, 
, ce lebrado c o n el B I R P , u t i l i zab le e n 1976 p a r a e l f o n d o V i a l N a c i o n a l 104.200:000 

N u m e r a l 127. E q u i v a l e n t e en pesos de l p r o d u c t o del. p r é s t a m o ce leb rado con 
el B I R P , u t i l i z a b l e e n 1976 p a r a el p l a n . nac iona l de n u t r i c i ó n 436.800.000 

N u m e r a l 128. E q u i v a l e n t e en pesos, d e l p roduc to , de l p r é s t a m o n ú m e r o 
263/SF, ce lebrado con el BID", u t i l i z a b l e en 1976 p a r a e l F o n d o V i a l , 
N a c i o n a l 74.000.000' 

N u m e r a l 129. E q u i v a l e n t e en pesos. del¡ p r o d u r t o del. p r é s t a m o n ú m e r o , 237, 
ce lebrado c o n e l B I D , u t i l i zab le en. 1976 .pa ra cons t rucc ión , de C a m i -

. nos Vec ina les . . . � 11.000.000 
N u m e r a l 130. Equ iva len te - en. pesos: del . p r o d u c t o , de l , p rés tamo : ce leb rado 

con - l a A I D , u t i l i z a b l e en 1976 p a r a . c o n s t r u c c i ó n de C a m i n o s . V e c i n a l e s . 35.000.000 
N u m e r a l 131. F o n d o - d é Desa r ro l l o Sec to r i a l , . p roven ien te de l p r é s t a m o A I D , . 

p a r a e l sector S a l u d . � � � � � � � � � � 207.000,000 

T o t a l d e l Presupuesto .-de R e n t a s y. Recursos de C a p i t a l . v . . . . 51.886.577.006 

S E G U N D A Í ' A U T E 

P R E S U P U E S T O . D E G A S T O S 

A r t í c u l o 2<? A p r o p i a s e p a r a a tender los gastos de l G o b i e r n o N a c i o n a l , d u r a n t e l a v i -
genc ia f i s c a l de l 1? de enero a l 31 de d i c i e m b r e de 1970. u:¡¡<- s u m a i g u a l a l a d e l cá l cu lo 
e e l a s - R e n t a s y Recursos de C a p i t a l del: Tesoro de la. N a c i ó n , d e t e r m i n a d o en. el a r t í c u l o 
a n t e r i o r p o r v a l o r de c i n c u e n t a , y , un. m i l : ochoc ien tos ochenta , y seis, m i l l o n e a q u i n i e n t o s : 
s e t e n t a - y s iete m i l seiá pesos ($-51.886.577.006) m o n e d a legal, : d i s t r i b u i d a e n t r e las d i s -
t i n t a s R a m a s d e l Pode r Púb l i co , así; ^ 

A ) R A M A L E G I S L A T I V A _ 

Congreso Nacional : 

a) F u n c i o n a m i e n t o 
b) I n v e r s i ó n 

-371 .'940.544 
200.000 

B ) C O N T R O L F I S C A L 

Contra lor ía Genera l dé la República: 

a) F u n c i o n a m i e n t o . . . . . . . . 

372.140.544'. 

449.602.000 

R A M A E J E C U T I V A . 

1;. D E P A R T A M E N T O S A D M I N I S T R A T I V O S 

Pres idenc ia de l a R e p ú b l i c a : ' 

ai) F u n c i o n a m i e n t o . S 48,796.000 
b) I n v e r s i ó n . . . .- , 13.000.000' 

v , � . ' 
P laneae ión : 

a) F u n c i o n a m i e n t o . . . . . . 33.843.99.4 
b ) I n v e r s i ó n . . . . i . . . . . . . 259.860.0.00 

Es tad í s t i ca : 

a) F u n c i o n a m i e n t o . . 82.035,987 
b) I n v e r s i ó n . . . . . . . ��. 7 i .200.000 

Serv ic io C i v i l : ' 

a) F u n c i o n a m i e n t o 174.915.610 
b) I n v e r s i ó n '. . : . . . . � 17.500.000 

Segur idad N a c i o n a l : 

a) F u n c i o n a m i e n t o : : . . . . . . . . . . 174.9-15.610 
b) I n v e r s i ó n . . . . - . . . . . : . . . 10.000.000 

A e r o n á u t i c a C i v i l : 
a) F u n c i o n a m i e n t o . . . . . . 71.462.485 
b)- I n v e r s i ó n . . . . . 50:. 000.000 

2. M I N I S T E R I O S 

G o b i e r n o : 

a) F u n c i o n a m i e n t o . . . .... . . . . . . . 342.859.429 
b) I n v e r s i ó n . . . . . . 550.052.000 

Re lac iones E x t e r i o r e s : 

a) F u n c i o n a m i e n t o : . . . , . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . 485.465.319 
b) I n v e r s i ó n . . . . . . . 8 .000:000-

jMstieia: 

a) F u n c i o n a m i e n t o . . . 597 .593 .409 
b) I n v e r s i ó l a . . . 105.050.560 

Hacienda y Crédito Público (ord inar io) : 

a) F u n c i o n a m i e n t o . . . . . ¿ . . . . . . . . . . . . . 5.118 .204.135 
b) I n v e r s i ó n . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.330. T40.000 

Hacienda (Deuda Públ ica Nac iona l ) : 

a) F u n c i o n a m i e n t o . . . . . . 

De fensa N a c i o n a l : > 

a) F u n c i o n a m i e n t o . . . . . . . . . . . . ' . . : 3.934.603.000 
b) I n v e r s i ó n 691.. 175.000 

Po l i c ía N a e i ó n a l í ' 

a) F u n c i o n a m i e n t o ¡ . . : . . . . ; 3 .180.964.000 
b) I n v e r s i ó n . . . 145.820.000 

61.796.000 

293,703:994, 

153.235.987 

91.276.515 

184:915.610 

121.462.485 

892.911.429 

493.465.319 

702.643.969 

6.446.944.135 

7.779.649.225 

4.625.773.00G 

3.326.784.C 

Agr icu l tura: 

a) F u n c i o n a m i e n t o . . . . . . . . . $ � 39.8*9 iuh 
b) I n v e r s i ó n . . . 1.286.0 0WJ 

�i 
T r a b a j o y Segu r i dad Soc ia l : 

a) F u n c i o n a m i e n t o 1.578.650.956 
,..b) I n v e r s i ó n 61.094.000 

Salud Públ ica: 

a) F u n c i o n a m i e n t o ' ^ í . . . . 2 .713.990,200! 
. t j i I n v e r s i ó n . . . . . . . . 2.. 112.3.68.000 

Desarrollo Económico: 

a) F u n c i o n a m i e n t o 
b) I n v e r s i ó n . . . 

.799:743,586 
970.802.000 

1.325.871.109 

1.639.744.-958 

4,826.358.20» 

1.770.545.588 

834.337.831 

10.242.587.950' 

224.907.000 

3.121.058.000 

1 J12 .47 Í .162 : : 

292.382.000 

51. .886, .577.006 

37. .999 .122.446 
7. 779. 649.225 

13. .887.454.560-

51. .886. 577.006 

M i n a s y Energ ía : 

a) F u n c i o n a m i e n t o . , . 56.631.831 
b) I n v e r s i ó n ' . . . . . . . . . . . . 777.706.000 

Educación Nacional : 

a i F u n c i o n a m i e n t o ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.807..811.950: 
b) I n v e r s i ó n 2.434.776.000 

Comunicaciones: 

a) F u n c i o n a m i e n t o ' 187.147.000 
b) I n v e r s i ó n . . . . . . . . . . . . . . . . 37.760.000 

Obras Públicas: 

a) F u n c i o n a m i e n t o / 166:749-,OO0: 

b) I n v e r s i ó n . . . 2.954.309.000 

D ) R A M A J U R I S D I C C I O N A L 

� a> F u n c i o n a m i e n t o . 

E ) M I N I S T E R I O P U B L I C O : ^ 

a) F u n c i o n a m i e n t o . . . .. . . 

T o t a l p resupues to de g a s t o s - . . : . . . . . . . . . . . .$ 

R E S U M E N : � 

, T o t a l p resupues to de f u n c i o n a m i e n t o . . . . . . . . . . . . . $ 
T o t a l se rv ic io de l a d e u d a . . . . . . .. ' ." . . . . . . . . . . . 

: T o t a l , p resupuesto de i n v e r s i ó n . . . . . . . . . , . . . . . . ' . $ 

T o t a l , p resupues to de g a s t o s - . . . . . . . . . . . . . . . $ 

T E R C E R A P A R T E 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

D e las Rentas. 

A r t í c u l o : 3° N o p o d r á n o to rga rse concesiones o reba jas especiales n i a m p l i a r s e los 
p lazos p a r a c u m p l i r i nvers iones , forzosas, que. a f e c t e n el p r o d u c t o de - cua lqu ie r r e n t a . o 
ing reso a f o r a d o e n e l .Presupuesto , a u n c u a n d o ex is ta a u t o r i z a c i ó n ipara h a c e r l o " Q u i e n l as 
conceda será responsab le po r tales-: v a l e r e s - a n t e l a C o n t r a l o r í a G e n e r a l de l a Repúb l i ca . 

- A r t í c u l o , 49 L a s sumas que po r concep to de a u d i t a j e deben paga r los Es tab lec im ien tos 
Púb l i cos Descen t ra l i zados , y las Empresas-. I n d u s t r i a l e s y. Comerc ia les de l Es tado , de c o n -
f o r m i d a d con l o es tab lec ido en l a L e y 151 de 1959 y D e c r e t o - l e y 173/1956, se rán cons igna-
das po r d i chas en t i dades en l a Teso re r ía Genera l - .de l a R e p ú b l i c a d e n t r o de los t res p r i - . 
meros meses de l a v i genc ia f i s ca l de 1976; e ingresarán: , a f ondos comunes . L a s respect ivas 
c o n t r i b u c i o n e s s e r á n d e t e r m i n a d a s po r e l C o n t r a l o r G e n e r a l de la. Repúb l i ca , con base 
en. los-cos tosvde l serv ic io , y aprobadas., p ó r l a - D i r e c c i ó n G e n e r a l : de l -P resupues to . 

Es ta t a s a n o g r a v a r á las inve rs iones n i las t r a n s f e r e n c i a s i n t e r n a s de los Es tab lec i -
m i e n t o s Púb l i cos Descen t ra l i zados y de las Empresas: I n d u s t r i a l e s y Comerc ia les de l Estado. 

A r t í c u l o 5? L a C o n t r a l o r í a G e n e r a l de l a R e p ú b l i c a n o p o d r á ce r t i f i ca r : cómo d i s p o n i -
b i l i d a d présupuesta l . el m a y o r p r o d u c t o : d é n i n g u n a tasa en u n e je rc ic io a n t e r i o r , p a r a 
a d i c i o n a r e l presupueS-to en. curso.. . . . . . 

A r t i c u l o 0" E l va lo r de las, rentas, que se o rdene ^devolver y que: corresponda, a vigencias:, 
f i sca les cuyos saldos se e n c u e n t r e n d i f e r i d o s en e l B a l a n c e de l a Hacienda, , se c b n t a b i l i -
za rá d i r e c t a m e n t e c o n cargo a d i cho ac t i vo d i f e r i da , , s i n que t a l ope rac ión a fec te las our-n-
tas de l Tesoro . 

I I 

De las Reservas del Balance del Tesoro. 

A r t í c u l o ?1? A n t e s de l i q u i d a r el, e j e r c i c i o , f i s ca l do 1975, el. Con t ra l o r . G e n e r a l de l a Re¿ 
púb l i ca p rocederá de o f i c io . -a -cance la r , todo s a l d o , d i s p o n i b l e ' p r o v e n i e n t e d e : Reservas Cons-
t i t u i d a s en e l B a l a n c e - d e l Tesoro de l a N a c i ó n o de depósi tos a f a v o r de éstas o existentes 
en. los Fondos I i o t a t o r i o s , c u a n d o n o co r responda a pas ivos o a ob l igac iones a d q u i r i d a s y 
per fecc ionadas l e g a l í c e n t e an tes de l 31 de d i c i e m b r e dé d i c h o año, s i n : p e r j u i c i o : de las: 
demás cance lac iones que deba e f e c t u a r d e c o n f o r m i d a d c o n l o d ispues to en l a n o r m a o rgá -
n ica d e l Presupuesto . D e es ta a c t u a c i ó n d a r á av iso a los M i n i s t e r i o s y D e p a r t a m e n t o s 
A d m i n i s t r a t i v o s : co r respond ien tes a l a D i recc ión- G e n e r a l de l P resupues to . . 

A r t í e ú l ó , »? L o s M i n i s t e r i o s - y. D e p a r t a m e n t o s , A d m ü n s t r a t i y a s están: e ñ l a obl igación: 
de- c o m p r o b a r - a n t e la. C o n t r a l o r í a G e n e r a l de l a R e p ú b l i c a las: ob l igac iones y compromisos, 
adquir idos- con a n t e r i o r i d a d a l 31 de d i c i embre de, 1975, que-, deban.- ampararse , d e n t r o de 
las l i m i t a c i o n e s establecidas:: en: la- no rma: le?íal o r g á n i c a del , Presupuesto , : con reservas de ; 

aprop iac iones en, el B a l a n c e de l Tesoi:o, l as -cua les deberán , so l i c i ta rse por: conduc to de l 
M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o - D i r e c c i ó n G e n e r a l de l Presupuesto. S i n el 
c u m p l i m i e n t o de l r e q u i s i t o - a n t e r i o r , tales* i-éservas! n o p o d r á n cons t i t u i r se . La. D i r e c c i ó n 
G e n e r a l d e l Presupuesto t a m b i é n ex i g i r á l á c o m p r o b a c i ó n de c o m p r o m i s o s an tes dé r a t i -
f i ca r , los a c u e r d o s ' d e gastos que deban cubr i r se con carsro a. l ; is reservas de l Ba lance del 
Tesoro , El, m o n t o de l as , r a t i f i c a c i o n e s de ta les acuerdos ció gastos está s u b o r d i n a d o a las 
d i spon ib i l i dades de Tesore r ía , s i n p e r j u i c i b d e l n o r m a l f u n c i o n a m i e n t o de l a A d m i n i s t r a c i ó n . -

, A r t í c u l o .9?;Las-reservas,especí f icas 'cuyos s u m i n i s t r o s no se l i ub :e ren e fec tuado d u r a n ! e 
el año de 1975 se rá i i cance ladas de o f i c io po r l a C o n t r a l o r í a G e n e r a l de l á Repúb l i ca , a l 
c i e r r e ' d é i a v igenc ia , y , c u a n d o f u e r e neeésar ló, e l - va lo r de los ped idos pend ien tes se i m p u -
t a r á a las ap rop iac iones p a r a l a v igenc ia , de 1976. 

A r t i c u l o 10. 1 as reservas especia les-só lo p o d r á n l levarse: como pas ivos a cargo de . : la 
N a c i ó n ; en e l B a l a n c e del: Tesoro : hasta , pe r e l mon to , de: las obi-as' e jecu tadás o de. los- se r -
v ic ios p r e s t a d o s / e n 31 de d i c i e m b r e d e 1975. Cua lqu ie r m a y o r v a l o r será cance lado de 
o f i c i o po r la C o n t r a l o r í a Genera l : : \ 

P a r á g r a f o . L a D i r e c c i ó n G e n e r a l de l Presupuesto pod rá , en casos especiales, so l i c i t a r 
a' l a C o n t r a l o r í a que rió cancele a lgunas de las reservas de. que t r a t a este, a r t i cu ló : y é l 
a r t í c u l o a n t e r i o r . 

A r t í c u l o . 1,1. E n e l B a l a n c e de l Tesoro no p o d r á n cons t i t u i r se reservas, p a r a a m p a r a r 
c o n t r a t o s que n o estén perfeccionados-: l ega lmen te ; prev is tos, d e n t r o de l a c u e r d o de ób l i ga -
ciones v igente, y aprobados po r Ja D i r e c c i ó n G e n e r a l , de l Presupuesto an tes de l 21 de d i -
c iembre . L o s c o n t r a t o s en t r a m i t a c i ó n en d i c h a r f é e h a per'O^̂  no-pé í íeec ioñadoSi se i m p u t a r á n 
a l p resupues to de la1 s igu iente- v i genc ia , s i empre y cuando- q u e el objetó ' d e l : c o n t r a t o se 
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cumpla en d icho período. aunque en n i n g ú n caso para ampara r obligaciones de otras v i -
gencias o contraídas por fuera, del Presupuesto. 

I I I � 

¡De los ¡gastos. 

Ar t í cu lo 12. t a s par t idas inc lu idas en las d is t in tas secciones -del .presupuesto- de gastos, 
t an to de func ionamien to eomo de invers ión que requ ie ran ser d is t r ibu idas, pod rán .serlo 
mediante. reso luc ión o r i g ina r ia del respectivo M in i s te r i o o ¡Depar tamento A d m i n i s t r a t i v o 
<y pa ra su val idez será indispensable l a previa ^aprobación del M in i s t e r i o de Hac ienda y 
Créd i to Públ ico, expresada por conduc to -de la -Dirección Genera l del ^Presupuesto, con 
est r ic ta sujeción a l a Ley Orgán ica del Presupuesto. E n caso de duda, la D i recc ión Genera l 
de l Presupuesto de te rm inará si una. aprop iac ión está o no sujeta a-es te manda to . 

Parágrafo. Las apropiaciones que deban distr ibuirse, sólo pod rán afectarse con giros 
y reservas después de ser aprobadas las respectivas resoluciones y la. Con t ra lo r ía Genera l 
ele la Repúbl ica ex ig i rá el est r ic to cump l im ien to ele esta no rma , pa ra l o cual l a D i recc ión 
-Genera l de l Presupuesto .enviará copia de tales resoluciones. 

A r t í cu lo 13. E n la d is t r ibuc ión de par t idas que p ropongan Jos M in is te r ios y Depa r t a -
mentos Admin is t ra t i vos destinadas a atender el pago-de sueldos, e l valor mensual ele la 
n ó m i n a que se señale no podrá exceder de la duodéc ima par te del mon to de la respect iva 
apropiac ión, a menos que éste se haya apropiado para el pago de asignaciones por sólo 
unos meses de la vigencia f iscal, y que d icha condic ión esté expresamente .establecida en 
l a apropiación correspondiente o en ;la disposición legal que autor izó el gasto. I g u a l c r i te r io 
se ¿aplicará en la. d is t r ibuc ión de las par t idas destinadas a a tender gastos ord inar ios y 
periódicos que deban cubr i rse mensualmente. 

A r t i cu lo .14. Con las part idas, especiales votadas en este presupuesto pa ra el sosteni-
m i e n t o de dependencias o servicios nacionales, no pod rá pagarse n inguna .claseQe¡;pfitnas 
¿o boruíicaciones sobre sueldos básicos que f i j e n las .leyes, eon excepción de las p r imas o 
¡bonif icaciones reconocidas por la ley o. dos miembros y a l personal c i v i l -de las Fuerzas 
.Mi l i ta res y de Policía y las .pr imas técnicas y de ant igüedad del personal fie los M in i s t e r i os 
�y Depar tamentos Admin is t ra t i vos que tengan derecho a ellas. L a Con t ra lo r ía Genera l de 
l a Repúbl ica lu i rá cump l i r est r íe 'ámente esta disposición. 

A r t í cu lo 15.. L a P r i m a de .Nav idad autorizada, a favo r ele los t raba jadores en . obras 
nacionales, cuyos salarios o asignaciones se a t i endan con par t idas especiales de l a 'Ley cié 
�Apropiaciones ¡para gastos de los programas de ¡ invers ión en los .d is t in tos M in i s te r i os . y : 
Depar tamentos Admin is t ra t i vos , se ¡pagará con cargo a la apropiac ión correspondiente 
-en los casos en que hubiere lugar a ¡ello. 

A r t í cu lo 16..Las^diferenCias-de cambio sobre giros a l exter ior se cub r i r án por los.-dís- : 
t i n t os Min is te r ios ¡y Depar tamentos Admin is t ra t i vos , ¡con cargo a las apropiaciones dél 
respectivo servicio, ¡cuando tales d i ferenc ias de cambio deban ser ¡pagadas por e l -Gob ierno 
Nacional . v" 

A r t í cu lo 17. Asimismo, las ent idades of ic iales obl igadas a pagar el impuesto sobre las 
ventas, deberán .hacerlo con cargo a sus respectivas apropiaciones, especif icando en cada 
cont ra to , orden de compra y / o reserva, ; l a -suma a pagar por t a l concepto. 

A r t í cu lo 18. Solamente para apropiaciones de "servicios .personales", "servic ios .públi-
�cos" ,y "a r rendamien tos" se pod rán ¡girar relaciones de" au to r i zac ión permanente , las cua-
les se presentarán ¡ a l a Gont ra lor ía Genera l de -la ¡Repúbl ica .por conducto de la D i recc ión 
�General del Presupuesto. E n casos especiales,.está Dirección, podrá autor izar que se g i ren 
relaciones de autor izac ión permanente pa ra o t ra clase de gastos. 

A r t í cu lo 19. Las solicitudes de const i tuc ión de reservas sobre apropiaciones del P re -
supuesto, que los Min is te r ios y �Departamentos A d m i n i s t r a t i v o s -presenten-en a r m o n í a con i 
l a n o r m a legal ¡orgánica a la D i recc ión Genera l de l Presupuesto p a r a t r a m i t a r ante la 

¡Gontra lor ía Genera l de la Repúbl ica, deberán estar respaldadas con los correspondientes 
pedidos debidamente valor izados por rubros, den t ro de los l ími tes de los acuerdos1 de 
obligaciones. E n consecuencia, tales reservas n o serán const i tu idas en. f o r m a ¡ ind iscr imi -
nada y conjurit-a, s ino en la med ida y cuant ía en que las necesidades del serv ic io lo requie-
ran . L a D i recc ión Genera l del Presupuesto se abstendrá- de da r , curso a estas reservas -
¡Ouarido-considere in jus t i f i cab le el gasto o cuando las condiciones del Tesoro ,1o aconsejen. 

A r t í cu lo 20, De con fo rmidad con el ar t ícu lo 14 de la Ley 35 ¡de. ,1944, ¡teda disposición , 
r que se 'd ic te en uso de facultades-especiales o permanentes, que en cualquier f o r m a mod i - : 
f i que la nóm ina nac iona l o autor ice nuevos gastos, deberá i r respaldada con la; f i r m a del 
M i n i s t r o - de 'Hacienda y Crédi to Públ ico, f u n c i o n a r i o que se abstendrá ¡de hacer lo cuando 
con ello se produzca desequi l ibr io en l a aprop iac ión respect iva o cuando- se creen cargos 
paralelos o funciones simi lares a las que corresponden,,a las dependencias de l a U i recc ión 
Genera l del Presupuesto, en los d is t in tos despachos dé la rAdinjnistraeíón. 

A r t í cu lo 21. E n , desarrol lo á l o dispuesto en l a .norma legal o rgán ica, del Presupuesto, 
los Establecimientos Públ icos Nacionales, las Empresas Indust r ia les y Comerciales ¡ del Es- . 
tado y los Fondos Rotator ios, no podrán autor izar .viáticos . ,y gastos de v ia je a l exter ior , 
mod i f i ca r escalas Ü.e viáticos, , n i adqu i r i r ..equipo de o f i c ina s i n ¡previa autor izac ión del G o - ; 
b ien io , expresada por conducto de la Dirección Genera l del Presupuesto. 

Parágrafo. E l i ncump l im ien to de. lo ordenado en este ¡art ículo, da rá , mo t i vo ¡para que "> 
e l Gobierno se abstenga de-g i ra r los aportes que d icho establec imiento tenga en ,el P r é - ¡ 
supuesto Nac iona l o cualquier o t ra .parti<3a a su favor , s in .per ju ic io de las sanciones a d m i - ¡ 
n is t ra t i vas a que por este .motivo se haga acreedor el ordenador. , - . � ; � 

.Ar t ícu lo 22. Prorrógase d u r a n t e el año de 1976 la Vigencia de l -Decreto 406 de 1959 y l a ¡ 
.de los que l o complementan o adic iona sobre ;a\jségrldád �eh-.-Jos-.-gastosvp-úblleas. L a . D i -
recc ión Genera l del Presupuesto, con la in te rvenc ión de l a Cont ra lo r ía Genera l de la. Re- | 
públ ica, podrá disponer que' se d i s t r i buya ent re los ¡Minister ios y Depar tamen tos A d m i n i s - ; 
t ra t ivos , los út i les, ma te r ia les ¡y elementos sobrantes en unos .-y-fal taates en ¡otros. , 1 

Ar t í cu lo 23. E n armonía y desarrol lo de lo ¡previsto .en. la n o r m a �orgánica de Presu- ; 
puesto, los contratos de cualquier clase y los pedidos ¡de sumin i s t ro y mater ia les que hagan \ 
a l exter ior o dentro del país los Min is ter ios , Depar tamentos Adm in i s t r a t i vos y Kstableei- : 
m ientes Públicos del orden nacional , inclusive todos los Fondos Rotator ios, realizados con 
recursos del Presupuesto Nac iona l , además de l a estricta.;:obser.vancia íde Jas .disposiciones ; 
de l ¡Decreto 1670 .de .1975, requer i rán .para su val idez la aprobación de las Jefes de D i v i s i ón �; 
o Sección de Presupuesto de los Min is ter ios y Depar tamentos Admin is t ra t i vos , por dele- ; 
gac ión del D i rec to r Genera l del Presupuesto, ; pa ra efectos -dé o rden .¡presupüestal, y con-
venienc ia f inanc ie ra , ten iendo en cuenta lo dispuesto, en los ífcuerdos de obligaciones: N i 
la. Contraloría Genera l n i los Audi tores p o d r á n re f rendar g i ros-a- favor d e n i n g u n a en t i dad i 
m ien t ras no comprueben- que h a n -sometido sus con t ra tos y pedidos a l a aprobac ión prev is ta , 
¡en este ar t ículo. 

Los ordenadores y pagadores serán responsables de los desembolsos que se h a g a n s i n 
el l leno de estas formal idades. , ¡ i 

Las compras que ;haga-el M in is te r io d e O b r a s P ú b l i c a s f u e r a de Bogotá, estarán-subor- ; 
d iñadas a la reg lamentac ión-especia l existente-sobre l a mate r ia , s in su jec ión a la. c i tada ¡ 
aprobación. 

Parágrafo. E n la aprobación de los cont ratos y pedidos los Jefes de D iv i s i ón o Sección 
de cada en t i dad de ja rán constancia escr i ta que ¡lo hacen po r delegación de l a D i recc ión , 
Genera l del Presupuesto, de que t ienen apropiac ión suf ic iente para atender a su pago y ; 

que los servicios no h a n sido prestados n i los elementos recibidos antes de su per feccio-
namiento . , 

A r t í cu lo 24. Los aportes y apropiaciones de fomento regional , educación, salud, bene-
f icenc ia y bienestar social, sólo podrán girarse a los ¡ funcionar ios de mane jo debidamente j 
afianzados, de las entidades ¡encargadas d i rec tamente de inver t i r l os , los cuales serán-res- , 
ponsables de su gest ión ante l a Cont ra lo r ía Genera l de l a Repúbl ica. -

A r t í cu lo 25. Con las ¡apropiaciones dest inadas ;a aportes de func ionamien to para los 
planteles de educación, pod rán hacerse los gastos de dotac ión e invers ión de los mismos. 
'Xa- D i recc ión Genera l del Presupuesto podrá ¡autor izar, ¡cuando l o juzgue conveniente .que ; 
¡con determinadas par t idas de ¡ funcionamiento: se h a g a n los. gastos de invers ión den t ro de 
l a vigencia. 

Artículo 26. Queda absolutamente .prohibido en lodas las Ramas de la . Administra,ción-
- Pública, dictar resoluciones de reconocimiento .para, legalizar obligaciones contraídas por 
fuera del Presupuesto, por sobre el valor de las.¡apropiaciones ¡y¡girar relaciones de a 
zación sin situaoión de fondos con el rriismo objeto. La Contraloría General de la. Re-
' M 

públ ica se abstendrá de aceptar tales .reconocimientos. Serán personal y p e c u n i a i l a n n ^ t o 
responsables ¡quienes cont ravengan esta no rma. 

Ar t í cu lo 27. L a Cont ra lo r ía Genera l de la Repúbl ica so l ic i ta rá l a ¡suspensión o r e t i r o 
de f in i t i vo , según la gravedad del caso del func ionar io a quien se compruebe haber a u í c -
r izado que se dest ine una apropiac ión presupuesta) a f ines dist intos a ios contemplados en 
el la o a gastos s imi lares de otra, dependencia, I g u a l sanción se apl icará a. quienes r.utork-. n 
adqu i r i r con cargo a l a part ida, para, gastos varios e imprevistos, mater ia les, elemento* o 
servicios no requeridos para la m a r c h a de la admin is t rac ión , n i autorizados por la ley. 

� " I V 

Clasificación, y definición ite los gastos. 

A r t i c u l o 28. Para los efectos de la ejecución ciel presupuesto, las caroDiaciones l ie,ni-
dadas para el período de 1976, -se c las i f i ca rán en la s iguiente f o r m a : 

I . Servicios ¡ Personales. 

1. Dietas. \ 
2. Sueldos - de l personal de nómina . 
3. 'Gastos de representación. 
4. Sueldos del personal supernumerar io . 
5. Remuneración. por servicios técnicos. 
6. Honorar ios . 
7. Jornales. 
8. P r i m a de Nav idad. 
9. P r i m a técnica. 

10. P r i m a de vacaciones. 
-11. Pr ima de alimentación,' lavado y peluquería, " ' 
.12. O t ras pr imas. 
¡13. Subsidio f a m i l i a r . 

- 14. i n d e m n i z a c i ó n por vacaciones. 
¡15. ¡Aux i l io -de¡ t ranspor te . 

I I . Gastos generales. 

.1. Mantenimiento y aseguros. ) ,, 
2. Compra tic equipo. 
3. ¡Viáticos y ¡gastos de v ia je. -
4 . Servicios de �comunicaciones. 
5. Servicios públicos. 
,6. Mater ia les .y , -sumin is t ros . 
7. Impresos.y publicaciones. 
8. Arrendamientos. ' 
¡9.-Sostenimiento-de semovientes. 

l'O. Gastos var ios íC; imprevistos. -

I I I . Transferenc ias. 

1. Pagos de previsión, social. 
* 

a) ¡Pensiones; 
b) Cajas- de iPirevisión y Seguios Sociales. - . 

2. Pagos a otras -ent idades-del sector públ ico. 

* - ; : �&) .Uac ión, 'Departamentos, .EHstaitos,' Mun ic ip ios y Ter r i to r ios Nacionales; 
. b) Empresas y Establecimientos Públicos Descentralizados. 

.3. Pagos .á .particulares y organismos privados. - . .. 
4. Pagos ,a organismos-.internacionales. : 

I V . .Deuda pública ¡nacional. 

. ~ .1. Amor t i zac ión . 
2. In tereses. -
3. Comisiones y gastos. ' -

Definiciones. 
I . Servicios personales. 

Se entiende por servicios .personales .los trabajos-ejecutados por¡el personal ,i¡3enómina, 
supernumerarios, técnico y ¡a jornal , bien ¡sea ¡ que predomine en ¡ellos la, actividad .intelec-
tua l o manual. Los gastos, ¡de servicios personales se dividen en los ¡-siguientes-rubros o 
conceptos que indican ;la capacidad de toada .apropiación para ¡sufragar los giros qué l a 
afectan, con el. objeto de cubrir únicamente .los gastos de ¡la vigencia ¡fiseal de ¡1976; 

1. .¡Dietas. ¡Comprende l a remunerac ión legal d ia r ia de ¡los Senadores ,y Representantes, 
-duránte el ¡período const i tuc iona l pa ra ¡e l cua l fueron 'e legldos. � - � 

2. ¡Sueldos del personal de ¡nómina. .Comprende el .pago ¡de las asignaciones ¡ légalmente 
'establecidas ..para retr ibui r . ; a, los func ionar ios ¡o empleados públ icos que- f i g u r a n ¡en l a n ó -
m ina , la prestac ión de isus servicios personaleá y el reconocimiento de ¡la prima- de a n t i -
güedad.¡Para e l personal m i l i t a r e n servic io .activo comprende, además, e l pago de p r imas , 
boni f icáciones ¡y gastos de .¡representación que legalmente h a g a n ¡parte ¡¡del:, salar io. -

-3. ¡Gastos-de¡representación. Oomprende ¡e rpago del reconoc imiento hecho por l a ley-
como compensación de los gastos que ocasiona el desempeño, en prop iedad o in te r inamen. -
te, de un. cargo de especial categoría-. 

¡4. ¡Sueldos del personal .-supernumerario. Comprende la, remuneración: del personal ac-
- 'C identá l -que l a ley autor ice , nombimr ¡por necesidades del. servicio, y e®e, por -su carácter 

t ransi tor io no ¡figura, -en¡nómina. Los nombramientos se �harto-pw^tné^oVáe.'.iresíohitíones 
motivadas en que conste el término de los servicios y la apropiación que ampare el pr^c-. 
Estas resoluciones requerirán para, su validez la aprobación de la ¡Dirección General tíél 
¡Presupuesto, la, cual ise:abstendrá¡¡de hacerlo¡cúahdo-no se -justifique el gasto, ¡y,-especial-
¡mente, cuando en l a mparte ¡motiva no -se cité la -disposición legal que autoricé su ^con-
tratación. 

E l pago de estos servicios se h a r á med ian te cuentas de cobro o nóminas en las CIÍS??S 
se h a r á constar, de mane ra expresa, e l número y la fecha de resolución de nom'eramiswío 
y las demás circunstancias, requisitos y f i rmas requeridos para legal izar l a erogación. 

5. Remunerac ión por servicios técnicos. Comprende el pago pactado en contratos ,cor 
servicios personales prestados por expertos nacionales o ex t ran je ros de idoneidad r e c o í c -
cida, en la rama, de la ciencia, el ar te o la técnica, y cuyas labores por su e x t r a o r d i n a j i a 
especialidad, no pueden ser ¡desarrol ladas por empleados de nómina . 

6. Honorar ios. Comprende el pago de los estipendios autor izados po r la ley pa ra ,<c-
' t r i bu i r los servicios personales de consejeros, asesores, miembros de jun tas , profesion:- 5ts 
y t r ibuna les de a rb i t ramen to s iempre y cuando no estén comprendidas tales f i u i c k o e s 
den t ro de las correspondientes a l personal de nóm ina y que quien las desempeñe- no ¡ :a-

7. Jornales. Comprende la remunerac ión o salarios de los obreros por concepto de 
t raba jos manuales que requieran las di ferentes act iv idades del Gobierno. Es absoluta-
men te p roh ib ido pagar personal de o f ic ina con cargo a este rubro, y quien lo h a g a ' s e 
h a r á responsable de tales desembolsos, ante la Con t ra lo r ía Genera l de " l a Repúbl ica, 

8. P r i m a de Nav idad. Comprende el pago de la prestación social reconocida por l a 
l e y a favor de los empleados y t rabajadores of iciales como re t r ibuc ión especial por les 
servicios personales prestados duran te cada año o f racc ión de él. E l pago de Ja pi\,.:-ía 
de Nav idad se ha rá en el mes de dic iembre. 

9., Pr ima- . técn ica, 'Es ta as ignac ión está dest inada a a t raer o :mantener : personál a i t a -
:mente_ ca l i f icado p a r a cargos de especial responsabi l idad o super io r -¡especiaiización téc-
n ica en l a , f o r m a prevista por ln ley. L a asignación de la m isma se hará por decreto 
del Gobierno, previo concepto favorable del Consejo Super ior del Servic io Civ i l . 

10. P r i m a de vacaciones Comprende el pago equivalente a- quince oír.s de sueldo or 
cada año de servicio pa ra los empleados de los Min is ter ios . Depar tamentos A d m i n i s -
t ra t ivos y Super intendencias, de con fo rm idad con los art ículos 10 y 11 del Decreto n u -
mero 174 de 1'975. 
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11. P r i m a de a l imentac ión , lavado y peluquería. Comprende el pago de las p r imas 
que por tales conceptos lega lmente se reconozcan a favo r del personal de las Fuerzas 
A rmadas y de Pol icía, inc lus ive a l personal c i v i l de cualquier dependencia a l a cua l 
l a ley conceda esta prestación. . 

12. Ot ras p r imas . Comprende el pago de las p r imas de a lo jam ien to , const rucc ión, 
ant igüedad, ' ac t iv idad, c l ima, ins ta lac ión y t ras lado, reconocidas legalmente a l personal 
de las Fuerzas de Pol ic ía, Aduanas, Pr is iones y demás ent idades cuyos servicios tengan 
derecho a ellas. 

13. Subsidio f a m i l i a r . Comprende el pago del reconoc imiento legalmente hecho a l 
personal de las Fuerzas ¡de Pol ic ía y de otras ent idades sobre l a base c u a n t i t a t i v a de la 
composic ión de la f am i l i a . - . . - � ' 

14. I ndemn izac ión por vacaciones. Comprende el pago de las indemnizaciones en 
efect ivo, por concepto de las vacaciones que se adeuden a l personal cesante o a que 
�tengan derechos los empleados que no puedan d is f ru ta r las en t iempo s in ocasionar 
graves per ju ic ios a la Admin i s t rac ión , de c o n f o r m i d a d con el a r t ícu lo 10' del Decre to- ley 
3135 de 1968, 

Estos pagos se h a r á n med ian te resoluciones de reconocimiento, deb idamente m o t i -
vadas, que suscr ib i rán los M in i s t r os y los Jefes de -Depar tamen tos Adm in i s t r a t i vos o sus 
delegados, y, pa ra su val idez, requer i rán la re f rendac ión de la D i recc ión Genera l , del 
Presupuesto. L a Con t ra lo r i a Genera l de l a Repúbl ica de ja rá a cargo de los cuen tadan-
tes las vacaciones en d inero, que se paguen con t rav in iendo estas normas o con i m p u -
tac ión . presupuesta l d i ferente a la de este rubro . 

15. Aux i l i o de t ranspor te . Comprende el pago de este reconoc imiento a los empleados 
y t rabajadores of ic iales que- tengan derecho a él, d^ c o n f o r m i d a d con las disposiciones : 
de las Leyes 15 de 1959 y de 1963 y el Decreto 237 de este ú l t i m o año, los Decretos 
números 1072 de 1967 y 008 de 1969. -

I I . Gastos Generales. 

Se ent iende por gastos generales, los causados por concepto de adquis ic ión de bienes 
y servicios pa ra el n o r m a l f unc ionamien to de la A d m i n i s t r a c i ó n Públ ica. Estos gastos 
se c las i f ican en los siguientes rubros y conceptos que i n d i c a n la capacidad de cada 
aprop iac ión pa ra suf ragar los g i ros-que la afecten, con el ob je to d e - c u b r i r ún i camen te 
los gastos de la v igencia f isca l de 1976. 

1. M a n t e n i m i e n t o y aseguros. Este r ub ro comprende las siguientes clases de gastos: 
conservación y repuestos de los eqüipos mecánicos y mob i l i a r i os ; reparaciones menores 
y adaptación, de locales a l servicio de los d i ferentes organismos públ icos, reparac ión, 
conservación y repuestos de los vehículos a l servic io de l a A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca ; con-
servación y reparac ión de la red de radiocomunicaciones, faros y boyas, y aseguros de 
muebles o inmuebles. . _ ' 

2. Compra de-equ ipo. Comprende las siguientes clases de gastos: muebles, 'enseres 
y equipo mecánico de o f ic ina , m a q u i n a r i a y he r ram ien tas p a r a tal lerés, equipo pa ra las 
dependencias nacionales, vehículos, a rmamentos , m a t e r i a l de guerra, semovientes, equi -
po, correaje y vestuar io pa ra las Fuerzas M i l i t a res y de Pol ic ía y otros cuerpos como 
por ejemplo, los guardianes de cárceles y los resguardos de aduanas. 

3. Viát icos y gastos de v ia je . Comprende este r ub ro los gastos lega lmente au to r i -
zados para cub r i r a l personal d e l Congreso Nac iona l , de los d i ferentes Minister ios," D e -
par tamentos Admin is t ra t i vos , l a Con t ra lo r i a Genera l de l a Repúbl ica, M i n i s t e r i o P ú -
b l ico y R a m a Jur isd icc iona l ; los v iá t i cos y gastos de t ranspor te , cuando sa lgan en co-
m is i ón o f i c ia l fuera del l uga r de su residencia, en rázón del desempeño de sus cargos. 

4. Servicios de comunicaciones. E n este r ub ro se a g r u p a n los gastos correspondientes 
a portes aéreos y terrestres, conducción y t ras lado de presos en remis ión, empaques, aca-
rreos, aseguros y t ranspor tes de elementos, rad iocomunicac iones, l l amadas te lefónicas a 
la rga d is tanc ia , servicios postales, a lqu i ler de l ínéas y demás gastos, menores inherentes 
a estos servicios. 1 ' 

5. Servicios públ icos. E n este r u b r o se ag rupan los gastos correspondientes a los 
siguientes servicios: a lumbrado y energía eléctr ica, acueducto, servicio te le fón ico local , 
aseo y desinfección, t ras lado y demás gastos de sosten imiento y reparac ión . de los m i s -
mos servicios. Los servicios no pagados en el mes de d ic iembre se reservarán en *el ba -
lance del Tesoro. � ; � ' ' ~ 

6. Mater ia les y sumin is t ros. Comprende los siguientes gastos: ú t i les de escr i tor io, f o r -
mular ios , fo rmas cont inuas, l ibros dé contab i l idad , cont ro l , estadíst ica y otros usos; pas-
tas e índices pa ra los mismos, encuademac ión y empaste; confecc ión de reg is t ro de 
marcas, t í tu los de patentes de invenc ión y placas, blusas de t r aba jo pa ra empleados, ove-
roles para obreros, un i f o rmes pa ra ""conserjes, choferes, por teros y car teros; .combustibles, 
lubr icantes, grasas, impuestos, placas, garajes y demás gastos s imi lares inherentes a l 
servicio de los vehículos; m a t e r i a l de enseñanza para uso de los a lumnos y profesores 
de los colegios y escuelas del Gobierno y de las campañas educat ivas que éste adelante. 
As imismo, las dependencias legalmente autor izadas para, hacer lo pod rán : a f e c t a r - e s t e 
r u b r o con 1a- compra dé drogas, elementos de curac ión, p revenc ión de enfermedades, 
gastos de laborator io , servicios médicos y hosp i ta la r ios de las Fue rzas .A rmadas y demás 
mater ia les necesarios para l a sa lud púb l i ca y elementos- pa ra campañas agrícolas. 

T a m b i é n se a fec ta rá este r u b r o por compra de pel ícu la v i r g e n y m a t e r i a l f o tog rá -
f ico pa ra cedulación. Los Min is te r ios de Defensa, Obras Públ icas y Jus t ic ia en el r a m o 
de prisiones y l a Pol ic ía Nac iona l p o d r á n afectar este r ub ro pa ra el pago de gastos f u -
nerar ios y de cul to . " , 

1. Impresos y publ icaciones. Comprende los gastos en compra de l ib ros de consul ta , 
suscripciones a periódicos y revistas nacionales y ex t ran je ras , avisos, publ icaciones o f i -
ciales del r amo lega lmente autor izadas y demás gastos s imi lares inherentes a estos m i s -
mos servicios. : . -

8. A r rendamien tos . Comprende los gastos ocasionados pór el pago de cánones de 
a r rendamien to de bienes inmuebles de p rop iedad pa r t i cu l a r , ocupados po r los M i n i s t e -
r ios y Depar tamentos Admin i s t ra t i vos , de máquinas, equipos especial izados y semovientes,, 

9. Sosten imiento de semovientes. Comprende las siguientes clases de gastos: a l imen -
tac ión , sanidad, h e r r a j e y a ta la je de ganado, m a n t e n i m i e n t o y conservación de c r i a -
deros. - . , -

10. Gastos var ios e imprev is tos. Comprende los gastos rió inc lu idos especia lmente 
den t ro de los rubros de servicios personales y gastos generales que se presenten du ran te 
l a v igencia f i s c a l con el carácter de imprev is tos, accidentales ó fo r tu i tos , cuya erogación sea 
impresc ind ib le e inaplazable pa ra l a buena m a r c h a de la A d m i n i s t r a c i ó n Públ ica . No 
podrá cargarse a gastos var ios e imprev is tos n i n g u n a erogación- que corresponda a a lguno 
de los conceptos ya def in idos, por e l solo hecho de que el p r og r ama carezca de p a r t i d a 
o ' l a aprop iac ión sea insuf ic ien te , en cuyo caso, deberá sol ic i tarse el c réd i to o t ras lado 
correspondiente.- Tampoco podrá pagarse por este r u b r o gastos de vigencias expiradas, 
indemnizac ión por vacaciones, n i erogaciones periódicas y regulares, n i gastos sun tua -
r ios, no autor izados por l a ley . L a a fectac ión dé la p a r t i d a p a r a gastos var ios e i m p r e -
vistos requer i rá resoluc ión mo t i vada que suscr ib i rá el correspondiente M i n i s t r o o Jefe 
de Depar tamen to Adm in i s t r a t i vo , por med io de lá cua l se reconoce e l gasto y ordena el 
pago. Tales resoluciones reque r i r án pa ra su val idez l a re f rendac ión de l a D i recc ión Ge-
ne ra l del Presupuesto. L a C o n t r a l o r i a - G e n e r a l de l a Repúb l ica y las Aud i to r ías corres-
pondientes se abs tendrán de re f renda r los gi ros que rio. se a jus ten a la. n o r m a estable-
c ida y de ja rán a cargo de los cuentadantes los pagos que se h a g a n con t rav in iendo lo 
aquí dispuesto. A . 

I I I . Transferenc ias. 

Se ent iende por gastos de t rans fe renc ias las erogaciones que h a g a el Gob ie rno N a * 
c iona l a través de las d i ferentes ent idades s in rec ib i r u n a cont rapres tac ión en servicios 
personales o en bienes de servicios. Estos gastos se c las i f i can en los siguientes rubros o 
concepto^ que i n d i c a n la capacidad de cada aprop iac ión p a r a ampara r los gi ros que l a 
afecten, a f i n de cub r i r de los gastos de la v igencia f isca l de 1976 y anter iores. 

- 1. Pagos de prev is ión social. Comprende los gastos de pensiones y aportes o cuotas 
pat ronales del Estado en ins t i t u tos de prev is ión social y se-subdivide en : 

a) Pensiones. Comprende el pago de las pensiones lega lmente reconocidas a exfun-. . 
c ionar ios del Estado; * 

b) Cajas de Prev is ión y Seguros Sociales. Comprende las -cuotas .pat ronales del Es-
tado a las Cajas e I n s t i t u t o s de Prev is ión y Seguros" Sociales,-a f i n de que puedan c u m -
p l i r las funciones asignadas por l a ley en cuanto se re f ie re á prestaciones sociales. 

2. Pagos a otras ent idades del sector púb l i co . -Es te r u b r o comprende los siguientes 
gastos: - ' ' 

a) A favor de Depar tamentos , -D is t r i t os , "Mun ic ip ios y Te r r i t o r i os Nacionales, y 
b) A favor de empresas y establecimientos públ icos "descentralizados. 
E n este r u b r o se i n c l u i r á el pago de cuotas, .auxil ios, par t ic ipac iones, subsidios e i n -

demnizac ión concedidas con el carácter: de ayuda f inanc ie ra . 
3. Pagos a par t i cu la res y organismos pr ivados. Comprende el pago de las cuotas, 

auxi l ios, par t ic ipac iones, subsidios, aportes e indemnizac iones concedidos por l a Nac ión 
a par t i cu la res y organismos pr ivados c c » el carácter de ayuda fnanc ie ra . 

4. Pagos a organismos internacionales. . Este r ub ro comprendé los gastos en aportes 
y cuotas "a organismos in ternac ionales, de Conformidad con las disposiciones legales pe r -
t inentes y los convenios o t ra tados a que se haya obl igado la Nac ión. 

I V , Deuda Públ ica Nac iona l . , , - � . -

� Pa ra efectos de la presente Ley l a Deuda Púb l ica Nac iona l comprende todas aquel las 
obl igaciones contraídas por el Gob ierno Nac iona l " con fo rme a l a cons t i tuc ión y a l a ley 
a t ravés de cont ra tos de emprést i tos, convenios in te rgubernamenta les o emis ión de t í tu los . 

A r t i c u l o 29. Además de las apropiaciones def in idas en el a r t ícu lo an te r io r t a m b i é n 
se a fec ta rán aquellas .especiales que aparecen l iqu idadas en el presupuesto pa ra los f ines 

. específicos en ellas indicados y solamente pa ra tales f ines. ~ 
A r t í c u l o 30. Los. Jefes de D i v i s i ón y Sección,de Presupuesto de los d i ferentes M i n i s -

ter ios y Depar tamen tos Adm in i s t r a t i vos dependientes de la D i recc ión Genera l del P re -
supuesto y de c o m ú n acuerdo ..con los respectivos ordenadores deberán d i s t r i bu i r equ i -
t a t i vamen te los gastos generales den t ro de los d i ferentes conceptos de cada rubro , a f i n 
de que todos los servicios sean a tend idos. opo r tunamen te . L a Con t ra l o r i a Gene ra l -de l a 
Repúb l ica se abstendrá de re f rendar giros cuando observe que u n de terminado gasto se 
hace con de t r imen to de otros servicios, y da rá cuenta de ello a l a D i recc ión Genera l de l 
Presupuesto. 

A r t í cu lo 31. Toda resoluc ión que afec je las apropiaciones presupuestaos, pa ra efec-
tos de crédi tos y t raslados de las mismas o pa ra reconoc imiento y pagos, deberá ser 
suscr i ta por el M i n i s t r o del R a m o o del Jefe del D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o corres-
pondiente. 

' A r t í cu lo 32. Con las apropiaciones del período f i sca l de 1976 no pod rán pagarse gastos 
de vigencias expiradas, salvo el caso en que previo el cump l im ien to de las fo rma l idades 
legales, se a b r a n créditos específicos a l presupuesto con d icho objeto. 

A r t í cu lo 33. Cuando, en c u m p l i m i e n t o de lo dispuesto en las no rmas orgánicas de l a 
D i recc ión Genera l del Presupuesto, el .Gobierno establezca las dependencias necesarias 
o designe a los func ionar ios correspondientes en. los establecimientos públ icos o en las 
empresas indus t r ia les y comerciales del Estado,- los gastos por concepto de servicios pe r -
sonales y . gastos-generales, sé c u b r i r á n con cargo a las apropiaciones del M in i s te r i o de 
Hac ienda y Créd i to Públ ico y, en n i n g u n a f o r m a por cuenta de dichos establecimientos. 

V 

, Disposiciones "Varias 

A r t í c u l o 34. Con excepción de los func ionar ios del r a m o d ip lomát i co y consular , n i n -
g ú n otro: podrá devengar s imu l táneamente sueldo y v iát icos en dolares en e l exter ior . L a 
Con t ra lo r i a Genera l de -la Repúb l i ca y sus Aud i to res - se abs tendrán de re f renda r giros 
que con t ravengan esta n o r m a . . « 

A r t í cu l o 35, L a Con t ra l o r i a Genera l de l a Repúbl ica, de común acuerdo con la. D i -
recc ión Genera l del Presupuesto, estud iará cada uno de los saldos del Ba lance t a n t o de l 
Tesoro como de la Hac ienda, a f i n de e l i m i n a r antes del c ierre del e jerc ic io de 1975 aquellos 
act ivos y pasivos que n o cor respondan a saldos reales a favo r o a cargo de la Nac ión. 
E n caso de duda sobre a lgún saldo, éste se contab i l i zará en u n a cuenta de orden has ta 
que se de f i na e l caso o se ac lare l a s i tuac ión. 

A r t í c u l o 36. E l c o n t r o l a d m i n i s t r a t i v o de la invers ión de los aportes y apropiaciones 
pa ra f o m e n t o reg iona l , lo ejercerá l a D i recc ión Genera l del Presupuesto. D ichos apor tes 
no p o d r á n ser_ t rans fer idos a organismos d i ferentes de los d i rec tamente benef ic iados, p a r a 
que s i r van de in te rmed ia r ios en el pago. . 

A r t í cu l o 37. L a D i recc ión Genera l del Presupuesto ha rá , po r resolución, las aclaraciones 
y correcciones necesarias pa ra enmendar los errores que puedan ex is t i r en el Presupuesto, 
a so l i c i tud m o t i l a d a de la Mesa D i rec t i va de la Comis ión I V de la C á m a r a de Represen-
tantes, d i r i g i da a l D i rec to r Genera l . T a m b i é n pod ra correg i r o ac larar por resoluc ión 
mo t i vada , los errores de las par t idas o lo,s giros de ot ras-v igencias. 

A r t í cu l o 38. Los equipos, muebles, enseres, vehículos y maqu ina r i a , de las d i ferentes 
dependencias del Estado que se den de ba ja , es tarán sujetos a las no rmas establecidas 
e n los ar t ícu los 143, 144, 145 y 146 de l Decreto 1670 de 1975. , 

A r t í cu l o 39. E l pago de los profesores de las Escuelas de Po l ic ía se h a r á con cargo a l 
r ub ro de sueldos del personal de n ó m i n a . 

A r t í cu lo 40. Las apropiaciones que f i g u r e n en el Presupuesto p a r a l a v igencia f i sca l 
con dest ino a la construcc ión, reconst rucc ión o pav imen tac ión de obras del Estado, ser-
v i r á n t amb ién pa ra el.. estudio, adquis ic ión, remode lac ión e i n te r ven to r í a de las res-
pect ivas obras, en los casos en que no se haya aprop iado p a r t i d a a lguna para tales 
f ines. E n caso de que las apropiaciones f i g u r e n con dest ino a l a adqu is ic ión y remode-
lac ión, pod rán servir pa ra la. const rucc ión o reconst rucc ión de los obras señaladas. 

A r t í c u l o 41. L a t o ta l i dad de las par t idas asignadas en el Presupuesto a las I n t e n d e n -
cias y Comisarías, inc lus ive los aportes, serán girados d i rec tamente -a los Tesoreros 
in tendencia les y comisariales, prev io el l leno de los requisi tos exigidos por l a Con t ra l o r i a 
Genera l de l a Repúbl ica a los empleados de m a n e j o . 

A r t í cuo 42. L a f i n a n c i a c i ó n del F o n d o Nac iona l de A h o r r o y l a C a j a Nac iona l de 
Prev is ión t e n d r á n pre lac ión sobre las demás Cajas s imi lares a sus servicios. L a C o n t r a -
l o r i a Genera l de l a Repúb l ica n o re f renda rá f i nanc iac i ón a lguna que no se a juste a este 
requis i to. 

A r t í cu l o 43. E l Gob ie rno Nac iona l está au to r i zado-para efectuar por Decreto, a p a r t i r 
del 1? de enero de 1976 las siguientes operaciones: 

1. I nco rpo ra r los nuevos recursos, inc lus ive los del crédi to, y ab r i r las correspondien-
tes apropiaciones pa ra gastos. 

2. Rea jus ta r los est imat ivos de las rentas e ingresos y de los recursos del c réd i to y 
ab r i r o reduc i r las apropiaciones correspondientes. 

3. A b r i r los crédi tos y efectuar los traslados, den t ro de las apropiaciones de gastos 
de f unc i onam ien to e invers ión, que requiera la buena m a r c h a de l a A d m i n i s t r a c i ó n P ú -
bl ica, el cump l im ien to del p rog rama de inversiones y los compromisos contractuales con 
los organismos in ternac ionales de crédi to. -

A r t í cu l o 44. E l Gobierno N a c i o n a l está autor izado pa ra que, por medio de decreto o 
en e l de l i qu idac ión del Presupuesto, de te rmine las apropiaciones de los presupuestos de 
f unc i onam ien to e invers ión , p a r a e l año de 1976, que quedarán f inanc iados con fondos 
de Desarro l lo Sector ia l , con recursos del crédi to y con recursos ord inar ios , de acuerdo 
con los p rogramas aprobados por el Congreso en la Ley de Presupuesto y pa ra a jus ta r a 
las no rmas legales y cont rac tua les per t inentes las apropiaciones que se f i n a n c i e n con 
recursos d i ferentes .a los o rd ina r ios . '_ �. 

A r t í cu lo 45. Todas las apropiaciones presupuéstales pa ra Acc ión C o m u n a l sé i n c l u i -
r á n en el presupuesto del M i n i s t e r i o de Gob ierno y es ta rán ,amparados por l a Ley 19 de 
1958, los Decretos 1761 de 1959, 2263 de 1966 y demás "disposiciones. 

Parágra fo . Cuando se t r a t e de par t idas dest inadas a obras var ias, estas obras seráre 
de terminadas po r l a respect iva J u n t a de Acc ión C o m u n a l favorec ida, de c o m ú n acuerdo 
con e l , Npromotor reg iona l o el A lca lde del M u n i c i p i o correspondiente p rev iamente a l a 
invers ión de los fondos. - ; 
' . . A r t í c u l o 46. Cuando no fuere posible ap l icar par t idas apropiadas de Fomen to Reg io-

n a l a l a obra auxil iada- por d iso luc ión o inex is tenc ia de la en t i dad benef ic iada,, por y a 
haberse real izado la obra p rog ramada , o por ir isolubles d i f icu l tades técnicas o económicas 
p a r a rea l izar la , por no aceptac ión del benef ic iar io, , o por n o c u m p l i r las condiciones 
señaladas en estas disposiciones generales, l a D i recc ión Genera l del Presupuesto podrá 
mod i f i ca r l a dest inac ión de l a pa r t i da correspondiente, a so l ic i tud m o t i v a b a de l a Mesa 
D i r e c t i v a de la Comis ión I V de l a C á m a r a de Representantes. 
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E l procedimiento establecido en esta n o r m a será aplicable- t amb ién a las par t idas. 
apropiadas para Fomente Regional en los Presupuestos "de las vigencias de 1974 y 1975, 

Parágrafo. E l cambio de dest inación a que se hace referencia en este ar t ícu lo sola-
mente podrá efectuarse dentro del Min is te r io o ent idad donde or ig ina lmente se inc luyó 
]a par t ida y para el mismo Mun ic ip io in ic ia lmente beneficiado. 

Ar t ícu lo 47. Para los efectos de los compromisos que pud ie ran exist i r , l a a f e c t a - ' 
c ión de los programas de compra de equipo y mate r ia l de guerra se. podrá hacer tan to 
por el Presupuesto de Func ionamiento como por el de Invers ión del M in is te r io de De-
fensa. 

Ar t í cu lo 48. Las entidades terr i tor ia les, con aprobación previa de la Di recc ión Gene-
r a l del Presupuesto, podrán dest inar los sobrantes de los aportes, de otras vigencias, a 
gastos de. educación, salud o beneficencia,. dent ro de los Munic ip ios pa ra los cuales se 
vo ta ron dichos aportes. La Cont ra lor ia Genera l de la Repúbl ica v ig i la rá tales inversiones. 

Ar t ícu lo 49. Todo pago de los aportes pa ra Desarrol lo Regional poy Acc ión Comunal , 
sé acordará en la fo rma indicada en la ejecución del Presupuesto y deberá hacerse por 
conducto de los recaudadores de impuestos nacionales de los respectivos Munic ip ios, 
quienes cancelarán di rectamente a las jun tas favorecidas con el l leno de los siguientes 
requisitos: �-' , - '-.. � . . . * 

a) Fianza de manejo aprobada- por la Cont ra lo r ia Genera l de la Repúbl ica a f avo r 
del Fondo de Desarrol lo Comunal ; 

b) Presupuesto de inversión de cada aporte o aux i l io y f o r m a como se u t i l i za rá ; 
c) Copia de la personería ju r íd ica de las respectivas jun tas y l i s ta de los direct ivos 

en ejercicio, debidamente legal izada el acta de su elección j un to con la cuenta de cobro; 
d) E n las ciudades donde existan Admin is t radores de Impuestos Nacionales,-éstos 

cump l i r án las funciones correspondientes. � _ 
Ar t ícu lo 50. Las Juntas de Acción Comuna l estarán bajo el cont ro l f iscal de los res-

pectivos Auditores Nacionales y : e n su defecto de los Personeros, Contralores o Audi tores 
Munic ipales, según las normas de la Cont ra lo r ia General de 1a. Repúbl ica, pero- los p ro-
motores de Acción .Comunal y los Alcaldes Munic ipales, e jercerán el cont ro l técnico de 
«éstas . . . 

Ar t ícu lo 51. Las Juntas de Acción Comuna l mane ja rán los auxi l ios en cuentas co-
r r ientes o de ahorros en la Ca ja de Crédito" Agrar io , I n d u s t r i a l y M ine ro y para g i ra r 
sobre ellas deben l levar las f i rmas del Presidente o Vicepresidente, del Tesorero, del Re-
visor Fiscal y del Secretario de l a Jun ta Comuna l correspondiente. " � ' � ' , -

Ar t ícu lo 52.- Todo pago de aportes o auxi l ios regionales para gastos de func ionamiento 
o invers ión en los programas de Fomento de l a Educación y la Cul tura , se acordará en la 
f o r m a indicada en la Ley Orgánica del Presupuesto y su cancelación se hará d i rectamente 
a l Tesorero de la ent idad o p lan te l favorecido,: cuando no se señale el conducto de su 
pago: E n caso de di f icul tades, la cancelación se ha rá a los Tesoreros Munic ipa les del 
domic i l io de la ent idad beneficiada, quienes pagarán los auxi l ios correspondientes a los 
establecimientos favorecidos, previo el cumpl im ien to de los siguientes requisi tos: 

a) F ianza del Tesorero de la ent idad que reciba el auxi l io, pa ra asegurar su manejo, 
de acuerdo con las normas que establezca l a Cont ra lo r ia General de la Repúbl ica; 

b) Presupuesto de ingresos que i nc luya -e l valor del apor te o auxi l ió.-nacional, y. en 
los egresos, la relación de los gastos que se efectuarán con cargo a l mismo, aparte o 
auxi l io . Las entradas y salidas en ese-presupuesto deberán sumar iguales cantidades y 
corresponder a la to ta l idad del aux i l io ; . 

c) Cuando se t ra te de establecimientos destinados a l a educación, deberán acredi tar 
copia del permiso o l icencia de funcionamiento, y, además, una cer t i f i cac ión de la Se-
cretar ía ó Inspección de Educación Públ ica o del Alcalde del Mun i c i p i o correspondiente 
a su domici l io, en donde conste que éstos cumplen con las condiciones legalés que regu lan 
e l precio de las matr ícu las y pensiones, el costo de l a educación en general y en especial 
con las del ar t ícu lo 15 del Decreto 156 de 1967," así como una c lara constancia de los n o m -
bres^ e ident i f icac ión de las personas que ocupen l a Di recc ión y Tesorería del estableci-
m ien to que recibe el aporte o aux i l io del Estado, además, constancia dé que se encuentra 
en ese año lectivo, en p leno- func ionamiento ; , — . 

d) Cuando se t ra te de corporaciones, fundaciones, asociaciones, cooperativas y demás 
entidades de d ivulgación cu l tura l , deberán presentar los documentos que acredi ten l a 
personería ju r íd ica de éstos, y, además, cert i f icados de los respectivos Alcaldes Mur i i c i» 
pales o autoridades competentes, según el caso, sobre la existencia y func ionamien to de 
Jas respectivas entidades; : _ ' - . " 

e) Cer t i f icado dé la Secretaría de Educación Seccional o del Inspector de Educación 
Mun ic ipa l , en donde se deja ~clara constancia de que el establecimiento-dest inado a l a 
educación que recibe el aporte o auxi l io nacional , ha presentado ante d icha en t idad la 
correspondiente p lan i l la de estudiantes becados, anotando: nombre, curso, edad, número 
de matr ícu la , ident i f icac ión personal y f i r m a del padre de f a m i l i a o acudiente legal , en 
que conste l a exención por par te del.establecimiento, en-e l pago de la pensión de estudio; 

f ) L a adjudicación de becas o exención en el pago de l a pensión de estudios a que 
se ref iere el l i t e ra l e) del presente ar t ículo, estará a cargo de 1a. D i recc ión del p lan te l 
benef ic iar io, lo que se l levará a conocimiento de la correspondiente Sección de Educación 
de l Departamento,- In tendencia , Comisaría o D is t r i t o Especial de Bogotá ; 

g) Los establecimientos adjudicantes de becas o que concedan exenciones, deberán 
demostrar ante la correspondiente Sección de Educación; l a asistencia de los a lumnos 
becados durante el año escolar. E l valor de cada beca será, él m ismo que cobre el p lan te ! 
por mat r í cu la y pensiones de estudiantes; ~ 

h) Copias de todos los documentos o cer t i f icados de que t r a t a n los l i terales e), f). y 
g) del presente art ículo, deberán ser enviados por las entidades que las expidieren, a l 
1CETEX, Sección de Becas Nacionales. I C E T É X . podrá designar visitadores especiales 
pa ra que, se i n fo rmen sobre él desarrollo y cump l im ien to de los requisitos a que se re f ie -
r e el presente art ículo, en l a ad judicac ión de las becas po r par te de los éstablecimien--
tos favorecidos con aportes o auxi l ios de la- Nac ión; � . " , 

i ) Las becas q¡ue deberá ad jud icar cada p l an te l de acuerdo con los l i terales anter io-
res, cub r i rán una -suma no in fe r io r al sesenta por ciento (60%) del va lor del aux i l io o 
apor te nac ional y su cont ro l estará a cargo de l a Secretaría o Inspecciones de Educa-
c ión correspondientes; - . 

j ) Están sujetos a l cumpl imiento de los requisitos señalados en los l i terales e), f ) , g) 
e i ) del presente art ículo, los establecimientos destinados á la educación que ' cob ren 
pensiones mayores de ciento c incuenta pesos ($ 150.00) pa ra el externado y. seiscientos 
pesos ($ 600.00) para el in ternado, en cualquiera de los cursos . 

Para el cobro de las par t idas destinadas a invers ión o dotac ión en establecimientos 
de educación no será necesario el cumpl im ien to de.Jó est ipulado en el l i t e ra l g) de este 
ar t ículo, . 

Parágrafo. La documentación a que hace referencia, este ar t ícu lo se presentará ante 
l a Secretaría de Educación de cada Depar tamento , D is t r i to , In tendenc ia o Comisaría, las 
cuales comunicarán a l Min is ter io de Hacienda el cumpl im ien to de los requisitos, para 
que éste disponga la orden de pago y el g i ro correspondiente. 

Ar t í cu lo 53. Todo pago de aportes o auxi l ios nacionales para gastos de func ionamien-
to e inversión, en los programas para el Desarrol lo Regioñal a. hospitales, puestos de sa-
l u d e inst i tuciones de asistencia social, que aparezcan -en el presupuesto de l a vigencia 
de 1976, con destinación directa, aparte de los qué pueda rec ib i r por conducto dé las 
of ic inas seccionales de salud, dé acuerdo con el p rograma Si tuado Fiscal para Salud, se 
acordarán en la forma, ind icada en la Ley Orgánica del Presupuesto y su cancelación 
se hará directamente a los síndicos o tesoreros dé las entidades favorecidas con el aux i -
l i o o aporte, mediante l a presentación de los siguientes documentos en o r ig ina l y doá 
copias, ante l a Div is ión de Presupuesto del M in is te r io de Salud Púb l ica : 

a) Fianza del tesorero o. síndico del establecimiento que recibe el aux i l io para asegurar 
su manejo, de acuerdo con las normas que establezca la. Cont ra lo r ia Genera l de la Re-
públ ica; 

b) Presupuesto de ingresos, que inc luya el valor del aporte o aux i l io nac iona l y en 
los egresos, la relación de los. gastos que se efectuarán con cargo a l m ismo aporte o aux i -

� l io. Las entradas y salidas en ese presupuesto, deberán sumar iguales cantidades v co-
rresponder a la to ta l idad del aux i l io ; - . 

. c) Documentos que acrediten, la personería ju r íd ica del establecimiento y cer t i f icado 
de los respectivos Alcaldes Munic ipales sobre su existencia y func ionamien to señalando 
los- nombres e ident i f icac ión de las personas que ocupan l a Di recc ión y la Tesorería o 
S ind icatura del establecimiento que rec ib i rá é l aporte o aux i l io del Estado 

Ar t ícu lo 54. Las inst i tuciones de educación superior no 'oficiales, a quienes se les 
asigne, par t idas específicas para inversión o pa ra func ionamiento , deberán presentar a l 
I n s t i t u t o Colombiano para el Fomento dé l a Educación Superior los proyectos de inver -
sión específicos, que serán f inanciados con tales dineros y el ICFES l levará u n cont ro l 
general, como le corresponde, de los gastos que tales Ins t i tu tos hagan de- los aportes o 
auxi l ios del Estado. E n igua l fo rma, en cuanto a las par t idas de func ionamiento. E l I C E -
T E X tomará las medidas pert inentes pa ra que se garant ice que el apoyo dado por los 
dineros estatales se ref le je en el valor de las matr ícu las o en los otros programas de 
ayuda f inanc iera, tales como becas,, créditos, etc., para los estudiantes, de cada ent idad, 
con el � f i n de lograr el abaratamiento del costo de la educación un ivers i tar ia para los 
alumnos provenientes de fami l ias de -l imitados recursos económicos, y una adecuada dis-
t r ibuc ión de dichos beneficios; 

Parágrafo. Se exceptúan de lo dispuesto en el inciso anter ior , ios auxi l ios de fomento 
regional ofrecidos a tales inst i tuciones, los cuales presentarán ía documentación corres-
pondiente al I C F E S - y a l Min is ter io de 'Educac ión la f ianza, el presupuesto ,1a l icencia 
de func ionamien to y 1a- personería jur íd ica, como, lo exige el a r t ícu lo 51 de-esta Ley. Las 
Mesas Direct ivas de las Comisiones Cuartas "de la Cámara y el Senado quedan autor izadas 
para ejercer la v ig i lanc ia sobre el cumpl im ien to de esta norma. 

Ar t ícu lo 55..El Gobierno' Nacional podrá, en el decreto-de l iqu idac ión publ icar las apro-
piaciones de Fomento Regional, dentro de los capítulos de~la correspondiente ent idad y 
los respectivos programas, s in mod i f i ca r la. leyenda, n i l a dest inación n i la cuant ía de 
las mismas. '�. � - --

Ar t ícu lo 56. E l Gobierno. Nacional , en el decreto de l iqu idac ión del presupuesto, h a r á 
que las apropiaciones del Min is te r io de Educación Nacional , en los programas de edu-
cación elemental, media, carreras intermedias, bienestar educativo- y educación de adu l -
tos, se detal len en anexos separados a n ive l de programas y -subprogramas. 

Ar t ícu lo 57: De las" apropiaciones del Si tuado Fiscal de 1976, correspondientes al M i - � 
n ister io de Salud Públ ica, en lo referente a aportes p a r a hospitales, puestos y centros de 
salud y entidades de asistencia social, deberá des t inarse-como-mín imo, una suma i g u a l 
a l a apropiada en el Presupuesto de 1974. 

Ar t ícu lo "58, E n las Divisiones y Secciones" Delegadas de Presupuesto en los M in i s t e - _ 
TÍOS, Departamentos Admin is t ra t ivos, el Congreso Nacional , Pol icía Nacional , Rama J u -
r isdiccional y M in is te r io Públ ico, s in excepción a lguna se l levará la contab i l idad y se 
ejercerá él cont ro l de l a ejecución presupuestal. É n consecuencia, las solicitudes de acuer-
do 'de gastos, ios giros, const i tuc ión de reservas y cualquier documento que afecté el p re -
supuesto se t r a m i t a r á por el Jéfe Delegado de Presupuesto ante la respectiva ent idad, en 
concordancia con lo dispuesto en el ar t ículo 127 del Decreto- ley 294 de 1973, orgánico del 
manejo de l : Presupuesto. Igua lmente será aplicable esta n o r m a a las entidades deseen- ~ 
t ral izadas donde func ionan of ic inas , delegadas dependientes de la Dirección General del 
Presupuesto". 

Ar t í cu lo 59. Cuando las. entidades que estén obligadas por su carácter de deudoras 
directas, a pagar servicio de. obligaciones externas garant izadas por la. Nación y - r f o Jq 
hic ieren opor tunamente, el Gobierno podrá retener sus apropiaciones y acuerdos del pre-
supuesto vigente. 

Parágrafo. Igua lmente, el Gobierno podrá retener estas apropiaciones y los acuerdos r 

correspondientes cuando l a en t idad no a t ienda opor tunamente las obligaciones derivadas 
de créditos otorgados por l a Nación. 

A r t í cu lo 60. Los Min is ter ios respectivos sol ic i tarán al M in is te r io de Hacienda, prefe-"", 
reneialmente, J a inclusión de las par t idas de Fomento Regional en los acuerdos mensua-

Jes de gastos y autor izarán; el correspondiente giro. . " . 
Parágrafo. Cuando se t ra te de aportes, o auxi l ios para, invers ión y func ionamiento 

que deban ser girados por conducto dé los. Tesoreros Departamentales o Munic ipales, se 
enviará, a la Div is ión de . Presupuesto del M in is te r io respectivo, copia de la ordenanza 
de l a Asamblea, del acuerdo del Concejo, o del decreto del Gobernador o Alcalde M u -
n ic ipa l , inc luyendo las anter iores par t idas en el presupuesto del Depar tamento o M u n i c i -
p io correspondiente, además de la f ianza.de l Tesorero Depar tamenta l o Mun ic ipa l d e b i d a -
mente aprobada por la Cont ra lor ia General de la Repúbl ica. 

-Art ículo -61. Los gastos con cargo a las par t idas apropiadas para las Comisiones de � 
la Cámara de Representantes y del Senado de l a Repúbl ica serán ordenadas ñor ta Co-
mis ión de la Mesa de la respectiva corporación, previa sol ic i tud escrita ce :a Mesa D i rec-
t i va de la Comisión correspondiente y no podrán sér destinadas á gastos di ferentes Se 
los solicitados por éstas. 

A r t í cu lo 62. L a presente Ley rige a pa r t i r del p r imero de enero de m i l novecientos se-
ten ta y.seis (1976). 

.Dada, en Bogotá, D. E „ a - , . 

"El Presidente del honorable Senado de la Repúbl ica, . ~ 

- . � / G U S T A V O B A L C A Z A R M O N Z O N 

E l Presidente de la honorable Cámara de Representantes, ' 

A L B E R T O 3 A N T O F I M I O B O T E R O 

E l Secretar io General del honorable Senado dé la Repúbl ica, 
. . A m a u r y Guerrei©* 

E l Secretario Genera l 'de la honorable Cámara de Representantes, 

Ignacio. Laguado Monead?. 

Repúbl ica de Colombia. — Gobierno Nacional . 

Bogotá, D. E „ 26 de noviembre de 1975. " " 
Publíquese y ejecútese. 

� ' : " - ... A L F O N S O r L O P E Z MICHELSMiU 

E l M in i s t ro de Hacienda y Crédi to Públ ico, Ro¿Tri|,<a Botero Monto;, a» 

L E Y 3 6 D E 1 9 7 5 

(nuvicmhrR 2f i ) 

sobre Presupuesto dé Ingreso* y ele Gastos de los Establecimiento* Púbífcos Nacional*^ 
para el año fiscal del 1? de enero al 31 de d ic iembre de J876. 

- E l Congreso de Colombia -��� ' 

' B J 3 C R E T A : . . 

P R I M E R A PARTE � 

PREST PUESTO l)K RFJÍTAS E INGRESOS 
Ar t ícu lo 1? ; f í j a s e el cómputo del . Presupuesto de Ingresos de los Establecimientos 

Públicos Nacionales para .el ano . f isca l del 1? de enero a l 31 de dic iembre de 1976 en 
la_ cant idad de cuarenta y .dos m i l novecientos cuarenta y seis millones'' nóventa y'- OT 

m i l doscientos ochenta y nueve pesos .($.42.946.091.,289) moneda legal, descompuesto en 
. ¿os . siguientes concsptos � " 

A). Rentas Propias 
B) Apropiaciones j 
C) Recursos Financieros 

*-�*./„ 1 U J / 1 U U � � � � $ 1 O 

S Apropiaciones y- Préstamos de l Presupuesto Nac iona l ' " . ' i ! . ' ! ! . ' " . ! 13! 117! 0021050 

To ta l Presupuesto de -Rentas-e Ingresos 

. . 10.427.357.73 

.$ 42.946.091. 


